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MANZINI

1 — Introducdo

A criacdo da Justica Federal de 1% instincia trouxe consigo
problemas sérios de competéncia, precipuamente na area penal.

O constituinte se utilizou de trés critérios para marcar a compe-
téncia do Juizo Federal no processamento e julgamento de delitos:

a¢) natureza e qualidade da pessoa ofendida e, correlatamente, a
objetividade juridica: bens, servicos e interesses das entidades juridicas
escolhidas (competéncia ratione personae);

b) espécies de delitos, reconhecidos pelo respectivo nomen juris, de
maneira genérica (ratione materiae);
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¢} delitos varios considerados em razdo do lugar do cometimento.

Do primeiro critério temos exemplificagédo no inciso IV do art. 125
da Lei Major: quaisquer delitos praticados contra bens, servigos ou inte-
resses da Unido, de autarquias ou de empresas publicas federais. A
divida maior gue se agiganta é na identificacéo do interesse atingido,
fue a jurisprudéncia se cristalizou na consideracio de que esse interesse
deve ser imediato, conereto, objetivo da pessoa juridica.

Do segundo temos exemplo nos incisos VI e X do mencionado artigo
da Carte Magna: crimes contra a organizacio do trabalho e crimes de
ingresso ou permanéncia Irregular de estrangeiro.

Finalmente, na ultima classificagéo, podemos sublinhar os delitos
que, previstos em tratado ou convencéo internacional, tiveram execugéo
diferide em mais de um pels e os delitos, cometidos a borde de navios
Qu agronaves.

Em todo esse elenco de elementos fixadores de competéncia do Juizo
Federal, vislumbram-se possibilidades de antinémicas interpretacoes,
quando se estampsa o caso concreto 4 vista do Ministério Pablico Federal
ou 3 concluséo do magistrado.

Quando as divergéncias entre o 6rgdo do parquet federal e o jul-
gador, também federal, se entremostram, diante de um procedimento
investigatério policial, quanto ao Juizo de competéncia, a matéria torna-
se relevante, fundamentalmente quando o primeiro opina pela incom-
peténcia do Juizo Federal para processar e julgar determinado delito
¢ 0 segundo, opondo-se, firma sua propria competéncia.

O trabalho pretende, debrucado sobre essa temética, tentar defender
um posicionamento de autonomia do Ministério Priblico que, em matéria
penal, padece daquele “absurdo psicolégico”, notado por CALAMANDREI,
em um dos momentos de malor elogio a essa desprotegida e indispensével
instituicdo, premida no sefo do Executivo e desdenhada, por vezes, pelos
demais poderes desta res que & pouco pabtica.

O trabalho est dividido em cinco partes, excluidas a introdugéo
¢ a conclusdio, assim discriminadas: natureza do despache que fixa
competéncia; irrecorribilidade da decis@io; medidas incabiveis de irre-
signaciio; medida cabfvel: correigdo parcial e auséncia de manifestagéo
correicional: conseqiiéncias.

2 — Decisdio que firma competéncin
2.1 — Natureza

Os processualistas divergem na classificacho e na denominagéio dos
atos jurisdicionais-penals; entretanto, de uma maneira geral, reconhe-
cem & existéncia de despachos de expediente e de decisoes.

Interessa-nos, aqui, a classificagdo adotada pelo jus pasifum. Em
verdade, quando o Codigo de Processo Penal, no art. 800, estabelece os
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prazos que devem ser cumpridos pelos juizes, fixa, nesse momento, uma
classificacdo dos atos jurisdicionais em decisdes e despachos. Os pri-
meiros sio subdivididos em: decisdes definitivas, interlocutorias mistas
e interlocutorias simples.

A decisfio jurisdicional que conclui pela afirmagio da competéncia
do Juizo ndo é um ato definitivo, porque nao esta apreciando o meritum
caqusae. Trata-se, ao contrario, de matéria preliminar, a evidéncia.

Por outro lado, ndo se subsume na moldura do despacho de expe-
diente, porque ndio se trata de providéncia ordinatéria, de mero impulso
processual.

Restariam, por exclusdo, as duas categorias de interlocutorias: sim-
ples e mista, Esse derradeiro tipo pora fim, seja a uma relagao proces-
sual, seja a uma fase procedimental.

A decisdo da qual, aqui, nos ocupamos, pelo simples fato de impor a
competéncia, revela o desiderato da continuidade processual, a0 inverso
do querido pela interlocutéria mista.

Diante disso, a decisdo sob anilise s6 pode ser enquadrada na que
se denomina interlocutéria simples. Com efeito, quando o juiz se con-
sidera competente para processar e julgar determinado delito, esta deci-
dindo uma matéria preliminar fundamental para o desenrolar do pro-
cedimento. Nio se trata de uma ordiniria movimentacéo procedimental,
mas de desenlace de questio processual, com reflexos de natureza cons-
titucional, na hip6tese de decisdo proferida por Juizo Federal.

Sobre tal categoria de ato, com apoio na autoridade de LIEBMAN,
assim se pronuncia o grande processualista brasileiro FREDERICO
MARQUES:

“Despachos ou decisGes meramente interlocutérias sao as
“que decidem as questdes controvertidas relativas a regulari-
dade e & marcha do processo, sem pér-lhe fim” e sem ter possi-
bilidade para isto. Elas diferem das interlocutorias mistas,
porquanto estas tém for¢a de definitiva” ().

O ensinamento doutrinirio, chamado & colagéio, retira qualquer
duvida existente quanto & natureza do ato sob enfoque.

2.2 — Irrecorribilidade

Vimos que a decisdo que conclui por determinar a propria compe-
téncia judicial é de natureza interlocutodria simples.

Assim sendo, dessa decisio descabe a interposicao do recurso de
apelacdo, que pressupde decisio definitiva. Afasta-se, também, a possi-
bilidade de aceitacdo de “recurso de oficio”, porque, ex vi do art. 574
do CPP, inexiste contemplacio dessa hipbtese. O mesmo se dird em
relacdo & carta testemunhavel e ao recurso em sentido estrito, a vista

(1) Tratado de Direitn Processual Pengl, Sio Paulo, ed. Saraive, 1980, vol, 2%, pag. 344
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do que dispdem o3 arts. 634 e 581 da le! adjetiva penal. Esse ultimo
dispositivo admite, no inciso II, a possibilidade do recurso em sentido
estrito, quando o ato judieial concluir pela incompeténcia do Juizo.
No inciso seguinte, aceita, também, 0 mesmo recurso, na hipétese de,
verbi gratia, julgamento procedente de excegdo de incompeténcia. Néo
hé, eniretanto, previsio legal de recurso, quando a decisdo concluir
pela competéneia do Jufzo.

A essa conclusfo chegara quem quer que analise nossa lel proces-
sual penal. FERNANDO ToURINHO FILHO, por exemplo, diz que se a decisdlo:

. conclui pela incompeténcia, cabe recurso em sentido es-
trito. E se conclui pela competéncia? Dependendo do caso, cabera
habeas corpus” (3).

Assim, por suséneia de previsao legal, da decisdo judicial, que esta-
belece competéncia do Juizo, n&o ha possibilidade de interposicio de
qualquer recurso.

3 — Medidas incebiveis de irresignacdo
3.1 — Argiiicdo de “declinaloria fori”

Inexistindo recurso contra & decisfio judicial, que firma competén-
cia, em inquérito policial, rejeitando, pois, pronunciamento do Ministério
Publico, poder-se-ia aventar a hipdtese de cebimento de exzcegéo de
incompeténcia ou a suscitacBo do denominado conflito de atribuicdes.
Em ambos os casos, parece-nos haver inadequacéo e inajustamento das
medidas processuais.

Quanto a excecdo de incompeténcia, 8 impossibilidade de sua ar-
plilcho & perceptivel ao primeiro relance, até mesmo em razdo de no
se poder compelir que o Juizo decida sobre matéria que ja sofreu anélise
e desate.

Recebendo o Ministério Publico o inquérito policial para as provi-
déncias cabiveis legalmente, pronuncia-se no sentido de que o Juizo &
incompetente para o processamento e julgamento do delito apurado.
Desacolhendo a manifestaggo do 6rgdo ministerial, o Jufzo firma sua
competéncia.

Diante dessa decisfo, torna-se impossivel ac Ministério Pablico agi-
tar, pela segunda vez, a matéria, ainda que se utilizando de outro
mecanismo processual, tecnicamente dentro da previsdo legal, mas desa-
justado para o fim colimado. A decisfo judicial ja foi prolatada, num
direcionamento, e estar-se-ia promovendo o reexame da questdo pelo
mesmo Juizo que expressara, anteriormente, seu convencimento.

Por outro lada, ainda que se permitisse, processualmente, a eleigdo
da declinatoria fori, a questdo permaneceria insoltivel, na hipdtese de
o Juizo esposar o mesmo entendimento anterior, ou seja, proclamando-se

comapetente pars processsr e inleer o dalitn 'lhtrnqi'\n'nﬂn Dmal A Yapuran
COIMPTitiite PRra PIGashar © juighd Siit0 INVESUIgAano. Lual O TeCurto

(2) Processo Penal, Sho Paulo, ed. Jalovi, 5* ed., 1977, 2° vol. pag. 490.
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cabivel dessa decisdo? A resposta ndo é acolhida pela lei processual
penal.

3.2 — Suscitacdo de conflito de atribuicbes

O outro instrumento legal que ja foi utilizado, embora sem uma
definicdo, ainda, do Supremo Tribunal Federal, € o cognominado con-
flito de atribuicdes.

Entendem alguns orgdos do Ministério Publico Federal que, na
hipétese versada neste trabalho, hd um conflito de atribuicoes entre
o Ministério Pablico, que opina pela incompeténcia do Juizo, e 0 ma-
gistrado, que firma sua proépria competéncia.

Parece-nos que o remédio é inadequado.

A Constituicdo federal estabelece, ao tratar da competéncia do
Supremo Tribunal Federal, que a este cabe, como se vé no art. 119,
n? I, letra f, processar e julgar:

“os conflitos de atribuicdes entre autoridades administrativas
e judiciarias da Unidio ou entre autoridades judiciarias de um
Estado e as administrativas de outro, ou do Distrito Federal
e dos Territérios, ou entre as destes e as da Unido;”.

A pergunta que se deve colocar é a seguinte: Quando o Ministério
Plblico pronuncia-se pela incompeténcia do Juizo e esse a desacolhe,
estd havendo conflito de atribuictes?

Parece-nos que a melhor resposta in casu € a que se poe na negativa.

O Ministério Pablico tem sua atribuicdo, que nfo se confunde com
a do juiz. Cabe ao primeiro, velando pela legalidade, opinar sobre a
competéncia ou nio do Juizo. Na situagdo aqui versada, o Ministério
Publico, & vista do procedimento investigatério, pronunciou-se no sen-
tido da incompeténcia do Juizo Federal e, & evidéncia, recusou-se a
manifestar-se sobre o mérito, id est, néio intentou a agdo penal, nem
solicitou o arquivamento do inquérito, nem requisitou diligéncias a
autoridade policial. Ao magistrado, no exercicio de sua jurisdicdo, cabe
decidir a respeito do quanto foi questionado pelo 6rgdo de acusagéo
piiblica e, no particular, nio se pode exigir que o juiz aceite seu opina-
tivo. O juiz decidir4 dentro do seu convencimento, que deve ser livre.

Se ambos, juiz e Ministério Puiblico, tém atribuigdes definidas, nao
se notando qualquer invasio de competéncia, porque cada qual esta
agindo dentro do Ambito que lhe é reservado legalmente, no ha como
se vislumbrar conflito de atribuicGes. Para que esse se efetivasse pre-
cisarin que fosse negada ao magistrado a atribuicio de decidir sobre a
competéncia, isto é, que o juiz fosse obrigado a aceitar a manifestagio
do Ministério Publico.

Diz RoBERTO BARCELLOS DE MAGALHAES que:

“Conflito de atribuicdes é a oposicio estabelecida entre
uma autoridade judiciaria e outra administrativa por se jul-
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garem iguaimente competentes para conhecer de um as-
sunto™ (),

Mas, acrescente-se que esse assunto deve ser meramente adminis-
trative, ainda que se trate de matéria da competéncia do contencioso
administrativo porque esse, ex »i do disposto na Emenda Constitucional
n® 7, de 13-4-1977, é destituido de “poder jurisdicional”.

MArto Masacio € lucido ao prelecionar:

“Entre autoridades judicidrias e as do Poder Executivo
podem surgir conflitos, ndo de jurisdicdo, mas de atribuigoes,
porque os érgdos de Poder Judiciario, embora excepcionalmen-
te, também praticam atos administrativos, como 2 nomeacgio
de funcionérios das Secretariss dos Tribunais" ().

Ora, 0 juiz, firmando sua competéncia, age jurisdicionalmente. O
Ministério Publico, pronunciando-se pela incompeténcia do Juizo, age
administrativamente. Aquele decide; este opina.

Onde o conflito de atribuiges?

Apesar das respeitivels opinides contrérias, entendemos que a me-
dida processual e constitucional néoc deve ser a eleita para o deslinde
do impasse, surgido na primeira instancia, entre as duas autoridades.

4 — Medida cabivel: correi¢fio parcial

O Conselho da. Justica Federal ja admitiu, em algumas oportuni-
dades, que & correicio parcial é medida adequada para se corrigir a
decisdo judicial, que firma a competéncia do Juizo para processar e
julgar determinado delito. Tal ocorreu, por exemplo, no julgamento da
Correicdo Parcial n? 5.438/78 — BA, sendo relator o Ministro Amarilio
Benjamim. A ementa desse acordéio estd assim exposta:

“Taxa rodovidria unica, falsificagic de guias do Banco do
Brasil. Inguérito. Competéncis da Justica Comum.

Lesados diretamente por tal falsificacdo o Banco do Brasil
e o particular que pagou ao despachante falsiaric o valor da
taxa, a competéneia € da Justica Comum.

B, assim, de ser deferida a correi¢do, para que 0 inquérito
policial The seja encaminhado” (%),

Entretanto, esse posicionamento aparece praticamente isolado,
porque o entendimento daguele érgdo é no sentido de que a correigéo
parcial néio deve ser conhecida, quando se trata de matéria relativa a
competéncia de Juizo. Foi o que restou assentado no julgamento da
Correicdo Parcial de n® 0260/80, julgada no ano transato, tendo sido
agitada por nés a questéo.

(3) A Constituigdo Federal de 1967, Rio de Janeiro, José Konfino — editor. 1967, pag. 304.
(4) Curso de Direito Attministrafivo, 6" od,, 1977, pag. 320.
(5) Temas de Direito, Corregedoria-Geral da Justica Federal, 1879, pags. 210 usque 214.
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O Relator de tal correicao, Ministro Laurc Leitdo, em seu voto,
afirmou:

“A correicdo parcial nao é, como se sabe, recurso em sen-
tido processual. E um remédio legal; uma medida administra-
tiva ou disciplinar.

A correicdo visa, em ultima analise, o ato do juiz,

Ora, in casu, se discute matéria de competéncia, que esta
inserta na Constituicao federal e na lei processual.

O Codigo de Processo Penal, em seu art. 581, VIII, dispde
gue cabe recurso, em sentido estrito, da decisdo, despacho ou
sentenca:

“que conclui pela incompeténeia do Juizo”.

O despacho ora impugnado, porém, afirmou a competén-
cia da Justica Federal”.

O acdrdio ai nao se deteve. Deu mais alguns passos infelizes, data
veniq, sugerindo:

“Cabe, entao, ao 6rgao do Ministério Pablico, oportunamen-
te, argiiir a incompeténcia do Juizo perante o Egrégio TFR, ou
entéo, adotar as providéncias preconizadas no parecer exarado
pela douta Subprocuradoria-Geral da Repiblica, em processo
semelhante a este, isto é, na Correicdo n® 0114/79,..”

As providéncias preconizadas pelo parecer da Subprocuradoria-Geral
s80, em que pese 4 admiracio que proclamamos ao seu inteligente e
culto firmatario, antiprocessuais e inacreditaveis, permissa venia.

Afirma-se que cabia ao o6rgido do Ministério Pulklico, em primeira
instincia, levar ao conhecimento do Juizo estadual a matéria, para
que esse, dando-se por competente, suscitasse o “conflito de competén-
cia”. Na hipotese de o referido Juizo decidir por sua incompeténcia,
diz-se: “ndo havera conflito algum e o Procurador da Reptiblica, ainda
que com ressalva do seu entendimento, devera oferecer dentincia”.

Os equivocos sdo candentes tantoc no acorddo como no parecer.

A reclamacio — ou correicdo parcial como alguns Regimentos
preferem — pode apresentar-se sob trés formas, conforme expde VICENTE
PaurLc DE SIQUEIRA (*): reclamacio administrativa, reclamacio correi-
cional e reclamacio supletiva. A primeira atua, tio-s6, no &mbito admi-
nistrativo. A segunda é admissivel “quando do despacho do Juizo, eivado
de erro ou de abuso perturbador do processo, inexista forma legal para
recorrer” (7). A terceira substitui o recurso inexistente para determina-
das decisdes ou despachos, por isso mesmo a ela se denomina de su-
pletiva.

(6) Repertério Enciclopédico do Direito Brasileiro, Rio de Janeiro, ed. Borsoi, vol. 45.

(7) Op. cit., pag. 24.
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Por nio haver previsdo legal para essa reclamacéio supletiva, dizia
o percuciente doutrinedor que seria um recurso, porém, “no direito
positivo atual, recurso esdraxulo, sem apoio na lei, sem base consti-
tucional, néo obstante, em certos casos, cobrir 4rea que mereceria me-
lhor aprego do legislador federal ordinario” (%).

Hoje, essa afirmativa nfo pode mais ser lancada, aoc menos em
relagiio 4 correigio parcial, no dmbito da jurisdicio federal ordinaria,
porque sua base ndo € um mero Regimento de um Tribunal, mas, sim,
8 Lei federal n? 5.010, de 30-5-1066, com a alteraciio imposta pelo
Decreto-Lei n? 253, de 28-2-1967.

Em realidade, a correi¢io parcial, surgida no bojo da Lei n? 5.010,
e uma auténtica reclamacg@o supletiva, poils, substitui o recurso que ndo
foi previsto.

De acordo com as referidos textos normativos, havendo “ato ou des-
pacho do juiz de que nio caiba recurso”, pode ser utilizado o instrumento
correicional. Note-se que néo ha, ai, necessidade de se apontar “erro de
oficio ou abuso de poder” para que se logre o conhecimento da correigéo.
Esses aspectos s6 se apresentam indispensivels, quando se tratar de
ato omissivo da autoridade judiciaria reclamada.

E essa, também, a Interpretacéio de MoNrz px Aracio:

“Os atos comissivos, dos quals se exige apenas que sejam
irrecorrivels pela via prépria, ensejam a correigcio parcial ou
porque resultam de agio equivoca ou porque se trata de acdo
indevida™ (#).

E mais adiante acrescenta, em relago nos atos omissivos:

“As leis que se referem expressamente aos atos omissivos
falam naqueles que o juiz comete por erro de oficio ou abuso de
poder” ('")

Por easas razdes consideramos, com as vénias de estilo, errfnea a
orientacéo que o Conselho de Justica imprime no julgamento das correi-
cdes em casos como 0 que foi, neste trabalho, delineado. Pior, ainda, a
sugestiao ofertada pela douta Subprocuradoria-Geral, porque: g) for¢a
uma situagéo que, materialmente, é impoesivel de se realizar, ou seja,
como pode 0 Procurador da. Reptublica provoear decisfio do Juizo estadual,
se o inquérito policial nfo lhe pode ser remetido, em razéo de o Juizo
Federal se considerar competente?; b) minimiza a autonomis do Minis-
tério Publico, porque, caso o Juizo estadual nfo suscite o conflito de
competéncia mendigado, 36 restard, segundo o entender inusitado do
parecer, permissa venia, ofertar a dentineia (na hipétese da existéncia
dos pressupostos da agio penal). A esse aspecto voltaremos, no item
seguinte,

(8) Op. cit, pig. 24.
{9} A Correigdo Parcigl, Sao Paulo, José Bushaisky — Edifor, 1969, pag. 6.

(10) Op, cit,, pag. 6.
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5 — Auséncia de manifestaclo correicional: conseqiiéncias

A situacdo que se poe diz respeito a inagfio do Ministério Publico,
diante de um decisorio do Juizo Federal que, contrariando pronuncia-
mento do primeiro, concluiu por firmar sua prépria competéncia, em
inquérito policial.

Na hipotese, o caminho a ser trilnado pelo Ministério Publico, incon-
vencido diante da decisfo, seria a interposicdo de correigao parcial. Dela,
porém, néo se utilizou o 6rgéo acusatério. Que conseqiiéncias podem ser
extraidas dessa inatividade?

Caso ¢ Ministéric Publico entenda que nao deve curvar-se ao decisé-
rio, interpondo a acdo penal, a0 Juizo caberd tomar a providéncia que o
fato processual merece.

A solucdo, preconizada pelo parecer da douta Subprocuradoria-Geral
da Republica na correicdo parcial aqui analisada, ou seja, o Ministério
Publico deverd ofertar denuncia, iniciando a ac¢fo penal, “com ressalva
do seu entendimento”, fere a propria autonomia do pargquet.

Se o Orgéo de acusacao inicia a actio poenalis contra um agente de
delito, tendo ciéncia e consciéncia de que a jurisdicao federal e incom-
petente para processar e julgar o fato criminoso, néo ha duvida de que
estara agindo com abuso de poder, extrapolando dos limites da legalida-
de. O constrangimento, que impora ao acusado, trara a marca da ilegali-
dade e tal comportamento néo se ajusta aos ditames que lhe sdo dirigi-
dos nem se coadunam com & releviancia de suas funcoes em defesa dos
interesses sociais lato sensu.

Parece-nos gue, diante da situacio configurada, o Unico caminho a
ser percorrido pelo Juizo Federal é remeter o inquérito policial ao Pro-
curador-Geral da Replblica em quem recaira a tarefa de oferecer a
solucéo ao impasse.

Aplica-se, assim, analogicamente, o disposto gizado no art. 28 do
Coédigo de Processe Penal, quando trata de pedido de arquivamento de
inquérito policial, formulado em 1% instancia. Se o juiz discorda do Mi-
nistério Publico, diante de um pronunciamento favoravel ac arquiva-
mento da pega de investigac&o policial, deverd fazer a remessa desta ao
Procurador-Geral da Republica, que poderd insistir no pedido de ar-
quivamento ou optar pela instauracao da ac¢éo penal.

O que ndo é vilido é obrigarse o orgdo do Ministéric Publico a
atuar, com interposicio de denuncia. Nao é demais lembrar-se a obser-
vacéo de FREDERICO MARQUES:

“A competéncia é um pressuposto processual para a validez
da relacdo juridica que existe no processo, incluindo-se assim
entre aqueles pressupostos que se referem as condigdes ‘“neces-
sarias para que possa existir um pronunciamento jurisdicional
sobre a procedéncia da acusagfo, ou sobre o mérito da causa
penal deduzida em Juizo” (*).

(11) Da Competéncia em Matéria Penel, Sao Paulo, ed. Saraiva, 1953, pag. 306.
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Ou, entéo, chamemos o magistério de Epvarpo Espinora FiLHO, a0
invocar decisdo judicial, afirmando:

“A 28 Camara Criminal do Tribunal de Justica de S#éo
Paulo em 11 de outubro de 1951, no Conf. Jur. r.? 33.733, rel.
Des. Paulo Costa (vencido, Des. Alipio Costa), assentou que a
regra do art. 28 do Cod. Proc. Pen. nfio se aplica, somente, nos
casos de arquivamento de inquérito. Por ela se resolvem, por
analogia, todas as divergéncias, que se manifestam entre juizes
e promotores, em matéria de competéncia funcional destes,
como todos os conflitos de atribuigdo que surjam entre repre-
sentantes do MP” (%),

O corolario da néo utilizagéo do instrumento adequado para impug-
nar a deciséo do Juizo sers a obrigatoriedade de o juiz suscitar o pronun-
ciamento do chefe do Ministério Publico, que apresentara o desfecho
derradeiro.

6 — Conclusdo

Algumas palavras finals concludentes podem ser lan¢adas, quanto
ao que se delineou neste trabalho.

A nossa preccupagio foi tentar demonstrar que o impasse entre
Juiz e Ministério Publico, em matéria de competéncia, no imbito do
inquérito policial, pode ser resolvido, com a preservacido da autonomis da
magistrature debout.

Voltemos as palavras de MANzINT — palavras destacadas no vesti-
bulo deste trabalho —, quando doutrinava:

“El Ministerio Publico, que por su propio instituto vela
sobre la abservancia de la ley, est4 encargado también de vigilar
y exigir que se mantenga el orden de las competencias {ejem-
plo: arts. 74, primer paragr. 369, 392, ultimo paragr. etc., Cad.
Proc. Pen.), & {in de prevenir los vicios del proceso que dependen
de la incompetencia del juez” (3}.

A circunstincia de se afirmar que o magistrado é o juiz &e sua
propria competéncia ndo pode ser levada a extremos e, tratando-se da
existéncia de inquérito policial, cabe ao Ministério Puiblico impugnar a
decis@io judicial, porque uma de suas atribui¢des é velar pels ordem das
competéncias, como preleciona o mestre italiano.

Nao sendo interposta correigdo parcial contra a deciséo judicial, o
Ministério Publico néo esta obrigado a ajulzar agéio penal. E dever do juiz
remeter o inquérito policial ao chefe do Ministério Publico para a elei¢io
da providéncia pertinente & espécie. Do contrario ferir-se-4, gravemente,
a autonomia, débil embora, da instituigdo ministerial.

{12) C‘édig-;ro do Processo Penal! Brasileiro anofado, Rio de Janeiro, Editora Rio, 5* ed.,
vol. I, pag. 363.

(13) Derecho Procesal Penal, Buenos Aires, Ediciones Juridicas Europs-Ameérica, tomo
II, phg. 42,
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